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ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARAUACÁ

AVISO DE EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL Nº. 053/2026
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de instrumentos / equipamentos musicais, acessórios, audiovisual (Câmera fotográfica) e de infor-
mática, visando incentivar e fortalecer a produção artística musical através da cultura local / Associações, em atendimento ao Plano de Ação nº 09032024-
068606/2024, vinculado à Emenda Parlamentar nº 202429140007 destinado a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Inovação, de acordo com as especi-
ficações e quantitativos estimados constantes no Termo de Referência.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18 de agosto de 2026, às 10h30min (horário de Brasília/DF).
Local: site www.gov.br/compras.
O edital poderá ser adquirido junto à comissão de licitação no endereço acima citado ou no site do TCE/AC – Portal das Licitações e site da Prefeitura https://
www.tarauaca.ac.gov.br/licitacoes ou www.gov.br/compras. Maiores esclarecimentos no horário de expediente nos dias úteis.
Tarauacá – Acre, 24 de julho de 2026.

Jorge da Mata Coelho
Agente de Contratação/Pregoeiro

XAPURI

015º TERMO DE CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2026 – XAPURI/AC
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAPURI – ESTADO DO ACRE, no uso de suas atribuições legais CONVOCA na ordem de classificação dos candidatos do 
edital 001/2026 de acordo com a necessidade.
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CANDIDATOS CONVOCADOS

Nome N° da classificação Função
NILCICLEIA SILVA DO NASCIMENTO 22  PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL – EJA I ZONA URBANA 

Para no prazo de 48 HORAS (dois dias úteis), portanto nos dias 27 e 28 de julho de 2026, sob pena de preclusão da posse, apresentar toda documentação 
necessária à sua contratação na Secretaria Municipal de Educação – SEMED, situada na Rua Coronel Brandão – centro, no horário das 08:00 horas às 12:00 
horas e das 14:00 horas às 17:00 horas e posterior posse ao cargo selecionado.
Os candidatos deverão apresentar a seguinte documentação:
RG; (cópia e original)
CPF (cópia e original)
Título Eleitor; (cópia e original)
Carteira de Trabalho; (cópia e original)
Comprovante de residência; (cópia)
Comprovante de escolaridade, conforme o edital; (cópia e original);
Comprovante bancários; (copias)
Exame de aptidão física e mental
Esta convocação poderá ser alterada conforme o interesse da administração.
Nada mais a tratar para o momento.
É a presente convocação.
Xapuri/Acre, 24 de julho de 2026.

Maxsuel Maia Pereira
Prefeito de Xapuri

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAPURI 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS XAPURI/AC 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 004, DE 13 DE JULHO DE 2026.
“Regulamenta os critérios e parâmetros para a concessão de Benefícios Eventuais no âmbito da Política Municipal de Assistência Social do município de Xapuri, 
Estado do Acre, e dá outras providências”.
CONSIDERANDO que os Benefícios Eventuais são benefícios da Política de Assistência Social, de caráter suplementar e provisório, prestados aos cidadãos 
e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de intempéries e calamidade pública, conforme expresso no art. 22 
da Lei 8.742, de 1993 – LOAS;
CONSIDERANDO a competência atribuída aos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante critérios e prazos 
definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.
CONSIDERANDO a Resolução do CNAS nº 212 de 19 de outubro de 2006, que propõe critérios orienptadores para a regulamentação da provisão dos benefí-
cios eventuais no âmbito da política pública de assistência social;
CONSIDERANDO que a prestação dos benefícios eventuais deve ocorrer em consonância com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), tendo por 
base seus princípios e os princípios dispostos no Decreto Federal nº 6.307 de 14 de dezembro de 2007 que dispõe sobre os benefícios eventuais;
CONSIDERANDO a Resolução nº 109 CNAS de 25 de novembro de 2009, que dispõe da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.
CONSIDERANDO a Lei municipal nº 766 de 05 de setembro de 2017 que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do município de Xapuri Acre e 
regulamenta os benefícios eventuais.
CONSIDERANDO as Orientações Técnicas sobre Benefícios Eventuais no SUAS, do Ministério do Desenvolvimento Social.
CONSIDERANDO que as ofertas socioassistenciais, por sua vez, devem ser garantidas em sua integralidade – benefícios, serviços, programas e projetos – 
para que a capacidade protetiva do Estado seja efetiva de forma a fortalecer a autonomia das famílias, garantindo os encaminhamentos necessários.
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Xapuri Acre, em conformidade com a Lei nº 1163 de 20 de Dezembro de 2022, representado por sua 
presidente a Senhora Maria Zenaide Vieira Gusmão, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem tornar público, em reunião ordinária realizada na sala 
das dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social, no dia 13 de Julho de 2026, com inicio as 09h23min,
Resolve:
Aprovar a regulamentação da provisão de Benefícios Eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social no Município de Xapuri Acre, da seguinte forma:
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º – Esta Resolução regulamenta as condições de acesso, os critérios e os fluxos para a oferta dos Benefícios Eventuais no município de Xapuri, Acre.
Art. 2º – O Benefício Eventual é uma modalidade de provisão suplementar de assistência social, de caráter temporário, prestado em virtude de nascimento, 
morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.
Parágrafo único. O benefício eventual integra organicamente as garantias do SUAS, devendo sua prestação estar vinculada ao atendimento e acompanhamen-
to familiar pelas equipes técnicas dos serviços socioassistenciais do município.
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CAPÍTULO II
DAS MODALIDADES E DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO
Seção I
Do Benefício por Natalidade
Art. 3º – O benefício por natalidade constitui-se em uma prestação temporária 
para reduzir a vulnerabilidade decorrente do nascimento de membro da família.
§ 1º O benefício será concedido em bens de consumo (kit enxoval para o 
bebê) ou em pecúnia, conforme disponibilidade orçamentária do Fundo Muni-
cipal de Assistência Social.
Composição do Kit Bebê:
01 pacote de lenços umedecidos;
01 frasco de lavanda;
01 talco;
01 pacote de fraldas tamanho P;
01 pacote de fraldas tamanho.
§ 2º O requerimento deve ser feito pela mãe, pai ou responsável legal até 90 
(noventa) dias após o nascimento, ou durante a gestação a partir do 7º mês.
Seção II
Do Benefício por Funeral
Art. 4º – O benefício por funeral visa reduzir a vulnerabilidade decorrente de 
morte de membro da família, garantindo dignidade no sepultamento.
§ 1º O benefício abrange o custeio de urna funerária, tanatopraxia, isenção 
de taxas municipais de sepultamento, capela mortuária e transporte funerário 
terrestre dentro do município.
§ 2º O requerimento deve ser feito por um membro da família ou pessoa auto-
rizada, que será responsável até os ulteriores trâmites do benefício concedido.
§ 3° A Equipe técnica de referência que realizar o atendimento solicitará a cer-
tidão de óbito, documento pessoal e comprovante de endereço do de cujus, 
além do documento pessoal do solicitante e assinatura da declaração de hi-
possuficiência do solicitante.
§ 4º Em caso de ausência de familiares, indigência ou desconhecimento da 
identidade do falecido, o benefício será acionado diretamente pelo serviço téc-
nico da Assistência Social competente, garantindo o sepultamento imediato.
§ 5º – Os casos excepcionais de necessidade de traslado intermunicipal e in-
terestadual serão disciplinados por ato da Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEMAS.
Seção III
Da Vulnerabilidade Temporária
Art. 5º – O benefício por vulnerabilidade temporária destina-se a famílias que 
enfrentam riscos, perdas ou danos emergenciais que comprometam a sobre-
vivência.
§ 1º O benefício será ofertado prioritariamente na forma de:
I – Cestas de alimentos (segurança alimentar);
II – Auxílio-moradia temporário (aluguel social).
§ 2º A concessão exige parecer técnico (estudo social) emitido por assistente 
social ou psicólogo do CRAS, CREAS e Equipe de Referência da Proteção 
Social Especial.
Seção IV
Da Calamidade Pública e Emergência
Art. 6º – O benefício decorrente de desastre ou calamidade pública destina-se 
a garantir a sobrevivência e a reconstrução das condições mínimas de vida 
das famílias atingidas (como em casos de enchentes sazonais do Rio Acre e 
Rio Xapuri e seus afluentes).
Parágrafo único. Nestes casos, os critérios de renda são flexibilizados tempo-
rariamente para garantir o atendimento imediato a toda a população atingida 
e desabrigada.
Seção V
Do Auxílio-Moradia Temporária (Aluguel Social)
Art. 7º – O Auxílio-Moradia Temporária (Aluguel Social) consiste em um subsí-
dio financeiro mensal e temporário, destinado a assegurar o direito à moradia 
digna e imediata a famílias em situação de extrema vulnerabilidade e desa-
brigadas.
Art. 8º – Terão direito à concessão do Aluguel Social as famílias que atendam 
aos critérios gerais de renda desta Resolução e que se encontrem em alguma 
das seguintes condições.
I – Desabrigadas em razão de vulnerabilidade habitacional extrema sem al-
ternativa de moradia;
II – Removidas de áreas de preservação ambiental ou de áreas de risco geo-
lógico/hidrológico, notificadas pela Defesa Civil Municipal;
III – Mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, sob medida protetiva 
de urgência, que necessitem de afastamento do lar conjugal e não possuam 
renda para auto-sustento na forma da Lei Estadual n° 4.573/2025;
Art. 9º – O valor do Aluguel Social será fixado em até R$ 500,00 (quinhentos 
reais), devendo ser repassado diretamente ao proprietário do imóvel locado, 
conforme termo de compromisso firmado junto ao órgão gestor.
§ 1º O imóvel a ser locado deve situar-se no município de Xapuri, apresentar 
condições mínimas de habitabilidade, saneamento básico e segurança estrutural.
§ 2º É vedada a locação de imóveis pertencentes a parentes consanguíneos 
ou afins, até o terceiro grau, dos membros da família beneficiada.
Art. 10 – O benefício será concedido pelo prazo inicial de até 03 (três) me-
ses, podendo ser prorrogado, mediante parecer técnico fundamentado emitido 

pela equipe do CRAS, CREAS e/ou equipe de referência.
§ 1º A prorrogação dependerá da comprovação de que a situação de vulnera-
bilidade ou o risco habitacional persiste e de que a família cumpriu as condi-
cionalidades do plano de acompanhamento familiar.
§ 2º O limite máximo absoluto de permanência no programa será de 12 (doze) 
meses, salvo em casos excepcionais de calamidade pública decretada, me-
diante autorização do CMAS.
Art. 11 – São obrigações da família beneficiária do Aluguel Social, sob pena 
de suspensão do recurso:
I – Manter os filhos em idade escolar com frequência regular de 60% a 70% 
na rede de ensino;
II – Comparecer aos atendimentos e convocações agendados pelo CRAS, 
CREAS e equipe de referência da Proteção Social Especial (PSE) para o 
acompanhamento socioassistencial.
III – Utilizar o recurso exclusivamente para o pagamento da locação residen-
cial descrita no contrato apresentado;
IV – Informar imediatamente ao órgão gestor qualquer alteração na renda fa-
miliar ou na composição do núcleo familiar.
CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS SOCIOECONÔMICOS DE ACESSO
Art. 12 – Terão direito aos benefícios eventuais as famílias residentes no mu-
nicípio de Xapuri que apresentem:
I – Renda mensal familiar per capita igual ou inferior a 1/2 (meio) salário mí-
nimo vigente;
II – Inscrição ativa e atualizada dentro dos critérios do Cadastro Único para 
Programas Sociais (CadÚnico), ressalvados os casos de extrema urgência e 
calamidade, cuja inscrição poderá ser feita posteriormente.
Parágrafo único – Fica ressalvado a suspensão do critério de renda per cap-
ta nos casos insegurança alimentar de extrema urgência, desde que devida-
mente comprovado mediante emissão de parecer técnico fundamentado pela 
equipe do CRAS, CREAS e/ou equipe de referência.
Art. 13 – É vedada a exigência de comprovações vexatórias, certidões negati-
vas de débito ou critérios que gerem estigma aos beneficiários.
CAPÍTULO IV
DO FLUXO TERRITORIAL E OPERACIONAL
Art. 14 – A identificação da necessidade e o requerimento dos benefícios se-
rão descentralizados, ocorrendo nas seguintes unidades:
I – Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) de Xapuri;
II – Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) ou 
Equipe de Referência da Proteção Social Especial (PSE);
III – Ações de Busca Ativa da Equipe do CRAS Volante, visando o atendimento 
das comunidades rurais e extrativistas (como os assentamentos e reservas 
extrativistas do município).
IV – Ações da Equipe de Proteção Social Especial.
Art. 15 – O prazo máximo para a execução técnica e concessão do benefício, 
após a solicitação, será de:
I – Imediato (até 24 horas): para os casos de funeral e calamidade pública;
II – Até 15 (quinze) dias úteis: para natalidade e vulnerabilidade temporária.
Parágrafo único – Fica ressalvada as situações de indisponibilidade de forne-
cimento dos benefícios por fato de terceiros, caso fortuito ou de força maior.e 
dotação orçamentária.
CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES E DO DESVIO DE FINALIDADE
Art. 16 – O uso dos recursos financeiros ou insumos dos benefícios eventuais 
para fins diversos do previsto nesta Resolução constitui desvio de finalidade e 
sujeitará o beneficiário às seguintes penalidades:
I – Notificação e Advertência: Emitida pela coordenação do CRAS, CREAS e 
Equipe de Referência da Proteção Social Especial (PSE); para esclarecimento 
e regularização imediata do uso do benefício;
II – Suspensão Temporária: Interrupção do pagamento ou da entrega do be-
nefício por até 60 (sessenta) dias para auditoria do caso pela equipe técnica;
III – Cancelamento Definitivo: Cessação total do benefício quando comprova-
da a má-fé, fraude ou recusa em corrigir o desvio;
IV – Impedimento Temporário: Bloqueio para novas solicitações de benefícios 
eventuais no município pelo prazo de até 12 (doze) meses, ressalvados os 
casos de extrema urgência, risco de morte ou calamidade pública.
§ 1º Configura desvio de finalidade do Aluguel Social: o atraso reiterado do pa-
gamento ao proprietário por culpa do beneficiário, a sublocação do imóvel, a de-
predação do patrimônio ou o uso do dinheiro para custeio de outras despesas.
§ 2º Configura desvio de finalidade da Cesta Básica: a comercialização, troca 
por qualquer item ou descarte dos alimentos recebidos
§ 3º Configura desvio de finalidade do Auxílio funeral: a constatação de ausên-
cia de requisitos previstos nesta resolução, inclusive socioeconômicos, para a 
concessão do benefício ora tratado.
§ 4º A aplicação de qualquer penalidade será precedida de relatório técnico 
detalhado e parecer social, garantindo-se à família o direito de contraditório 
e ampla defesa junto ao orgão gestor e posterior ao Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS.
§ 5º Constatada a ocorrência de fraudes ou falsificação de documentos, a 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS encaminhará o caso às 
autoridades policiais e ao Ministério Público para as providências cabíveis.
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CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17 – O financiamento dos Benefícios Eventuais é de responsabilidade do 
Município de Xapuri, com dotação própria consignada no Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS) e quando houver Cofinanciamento Estadual desti-
nado ao uso em beneficios eventuais será utilizado da mesma forma conforme 
os critérios estabelicdos nesta resolução.
Art. 18 – A Secretaria Municipal de Assistência Social encaminhará ao CMAS, 
trimestralmente, relatório quantitativo e financeiro dos benefícios concedidos 
para fins de controle social.
Art. 19 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
Xapuri – AC, 13 de julho de 2026.

MARIA ZENAIDE VIEIRA GUSMÃO
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
CMAS – Xapuri/AC

ESTADO DO ACRE 
MUNICÍPIO DE XAPURI
COMISSÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2026 – PARA INCLUSÃO DE NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO CONTRATO Nº 041/2026 ORIUNDA DA 
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2026.
Aos cinco dias, do mês de março, do ano dois mil e vinte e seis, a PRE-
FEITURA MUNICPAL DE XAPURI, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede administrativa na Rua Floriano Peixoto, n.º 114, Centro, Xapuri-
-Acre, CEP: 69.930-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.018.560/0001-24, 
neste ato representado pelo prefeito MAXSUEL MAIA PEREIRA, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade RG N.º 378202 SSP/AC e inscrito 
no CPF sob o n° 698.796.302-97, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL, Órgão Público do Poder Executivo 
Municipal, neste ato representado pelo seu Secretário, o senhor José Maria 
Cacau Rocha, nomeado através do Decreto Nº 003/2025, doravante denomi-
nado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa M. F. CONS-
TRUTORA E COMERCIO LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita 
no CNPJ sob o Nº. 25.130.703/0001-65, com sede na Rua Minas Gerais 1366 
SALA 01 Bairro: Preventorio CEP: 69900-186 EMAIL: mfconstrutora2018@
hotmail.com – TELEFONE: (68) (68)99944-5800, doravante denominada sim-
plesmente CONTRATADA neste ato representada por seu empresário o Sr. 
MOACIR PEREIRA DOS SANTOS,CPF: 321.702.461-34, perante as teste-
munhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, decorrente da Concor-
rência n° 008/2025, homologada pela autoridade competente, realizada nos 
termos da Lei Federal N.º 14.133/21, e demais alterações, Decreto Municipal 
nº 016/2024, na forma e condições a seguir estabelecidas, com suas altera-
ções e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados 
diplomas legais mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto deste termo contratual é a Contratação de empresa de engenharia, 
para executar Pavimentação em Vias Urbanas, em Xapuri, conforme convênio 
com Ministério das Cidades nº 045471/2023, sob a gestão e fiscalização da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural de Xapuri.
CLÁUSULA SEGUNDA – INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O presente termo de apostilamento tem como objeto incluir a disponibilidade 
orçamentária no contrato nº 041/2026, firmada entre as partes na data de 07 
de maio de 2026.
As despesas decorrentes deste Termo de Apostilamento estão programadas 
em dotação orçamentária conforme a seguir:
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE XAPURI
Órgão: 08 – SEC. MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E RURAL
Unidade: 02 – DPTO DE OBRAS, URBANISMO E LIMPEZA
Proj./Ativ.: 1.005 – PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E CALÇADAS
4.4.90.51.00.00.00.00 0500 – Obras e Instalações – R$ 1.000,00
4.4.90.51.00.00.00.00 0700 – Obras e Instalações – R$ 100.000,00
4.4.90.51.00.00.00.00 0706 – Obras e Instalações – R$ 250.000,00
Total do Projeto/Atividade: R$ 351.000,00
Xapuri – AC, 23 de julho de 2026.

Assina, Maxsuel Maia Pereira, Prefeito de Xapuri Ac.

ESTADO DO ACRE 
MUNICÍPIO DE XAPURI
COMISSÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2026 – PARA INCLUSÃO DE NOVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO CONTRATO Nº 041/2026 ORIUNDA DA 
CONCORRÊNCIA Nº. 001/2026.
Aos cinco dias, do mês de março, do ano dois mil e vinte e seis, a PRE-
FEITURA MUNICPAL DE XAPURI, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Rua Floriano Peixoto, n.º 114, Centro, Xapuri-
-Acre, CEP: 69.930-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.018.560/0001-24, 
neste ato representado pelo prefeito MAXSUEL MAIA PEREIRA, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade RG N.º 378202 SSP/AC e inscrito 
no CPF sob o n° 698.796.302-97, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL, Órgão Público do Poder Executivo 
Municipal, neste ato representado pelo seu Secretário, o senhor José Maria 
Cacau Rocha, nomeado através do Decreto Nº 003/2025, doravante denomi-
nado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa M. F. CONS-
TRUTORA E COMERCIO LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita 
no CNPJ sob o Nº. 25.130.703/0001-65, com sede na Rua Minas Gerais 1366 
SALA 01 Bairro: Preventorio CEP: 69900-186 EMAIL: mfconstrutora2018@
hotmail.com – TELEFONE: (68) (68)99944-5800, doravante denominada sim-
plesmente CONTRATADA neste ato representada por seu empresário o Sr. 
MOACIR PEREIRA DOS SANTOS,CPF: 321.702.461-34, perante as teste-
munhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, decorrente da Concor-
rência n° 008/2025, homologada pela autoridade competente, realizada nos 
termos da Lei Federal N.º 14.133/21, e demais alterações, Decreto Municipal 
nº 016/2024, na forma e condições a seguir estabelecidas, com suas altera-
ções e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados 
diplomas legais mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto deste termo contratual é a Contratação de empresa de engenharia, 
para executar Pavimentação em Vias Urbanas, em Xapuri, conforme convênio 
com Ministério das Cidades nº 045471/2023, sob a gestão e fiscalização da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural de Xapuri.
CLÁUSULA SEGUNDA – INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O presente termo de apostilamento tem como objeto incluir a disponibilidade 
orçamentária no contrato nº 041/2026, firmada entre as partes na data de 07 
de maio de 2026.
As despesas decorrentes deste Termo de Apostilamento estão programadas 
em dotação orçamentária conforme a seguir:
Entidade: 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE XAPURI
Órgão: 08 – SEC. MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E RURAL
Unidade: 02 – DPTO DE OBRAS, URBANISMO E LIMPEZA
Proj./Ativ.: 1.005 – PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E CALÇADAS
4.4.90.51.00.00.00.00 0500 – Obras e Instalações 
4.4.90.51.00.00.00.00 0700 – Obras e Instalações 
4.4.90.51.00.00.00.00 0706 – Obras e Instalações 
Xapuri – AC, 23 de julho de 2026.

Assina, Maxsuel Maia Pereira, Prefeito de Xapuri Ac.

DIVERSOS
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ACRE 

AVISO – DISPENSA ELETRÔNICA 
O Conselho Regional de Contabilidade do Acre (CRCAC) torna público a todos 
os interessados na Dispensa Eletrônica que tem por objeto a Contratação de 
empresa na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os veícu-
los oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Acre 
(CRCAC), com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de 
roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 
24 horas entre outros, conforme as especificações e condições estabelecidas. 
Informações gerais: https://pncp.gov.br/app/editais/00732012000100/2026/5
Recebimento de propostas: 23/07/2026 
Data fim de recebimento de propostas: 28/07/2026. 
Rio Branco-Acre, 22 de julho de 2026.

Edberto Gomes de Sousa
Presidente

ENERGISA ACRE – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
CNPJ: 04.065.033/0001-70
 
Torna público que recebeu do Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC, 
Licença Ambiental Única (LAU) nº 383/2025 para a atividade de Poda na 
Faixa de Servidão de Vegetação de Diferentes Espécies para Construção e 
Manutenção de Rede de Distribuição de Média Tensão e Instalação de Trafo, 
localizado no Ramal do Simão, Porto Acre – AC. 

ENERGISA ACRE – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
CNPJ: 04.065.033/0001-70
 
Torna público que recebeu do Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC, 
Licença Ambiental Única (LAU) nº 000395/2026 para a atividade de Poda na 
Faixa de Servidão de Vegetação de Diferentes Espécies para Construção e 
Manutenção de Rede de Distribuição de Média Tensão e Instalação de Trafo, 
localizada no Ramal Linha 06 (Caqueta), Porto Acre – AC. 


